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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 13 DE MAIO DE 2019. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – SOBRESTANDO - VETO TOTAL AO AUTÓGRAFO N. 20, DE 19 DE 
MARÇO DE 2019, DE AUTORIA DOS VEREADORES CLÁUDIO JOSÉ 
SCHOODER, ANTÔNIO ALVES TEIXEIRA E CAROLINA DE OLIVEIRA 
MOURA E RAMEH, QUE DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO DE COBRANÇA DE 
INGRESSOS PELA ENTRADA OU PARTICIPAÇÃO DE EVENTOS PÚBLICOS, 
ESPECIALMENTE NA FESTA DAS NAÇÕES. 
Processo retirado da Sessão Ordinária do dia 06 de maio, por pedido de vistas 
feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Nova Odessa, 08 de abril de 2019 
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
VAGNER BARILON 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA 
Senhor Presidente, 
Com fundamento no artigo 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, 
comunico a Vossa Excelência que estou vetando o Autógrafo nº. 20, de 19 de 
março de 2019, de autoria dos ilustres Vereadores Cláudio José Schooder, 
Antônio Alves Teixeira e Carolina de Oliveira Moura e Rameh, que “Dispõe sobre 
a vedação de cobrança de ingressos pela entrada ou participação de eventos 
públicos, especialmente na Festa das Nações”, por entender que o referido 
projeto de lei é contrário ao interesse público, uma vez que nos eventos 
realizados por terceiros, competem a eles definirem a cobrança ou não da 
entrada, tratando-se de ingerência indevida.  
Esclarecemos que, conforme parecer do Ibam, parte integrante da própria 
exposição de motivos do Projeto de Lei ora em análise, via de regra o Município 
se abstém de organizar festa cuja entrada não seja gratuita, contudo, quando a 
municipalidade deixa a organização da festa a cargo dos particulares, estes 
poderão cobrar ingressos. 
Com efeito, no caso da Festa das Nações, a realização do evento é promovida 
pelas entidades locais, razão pela qual compete as essas instituições definirem 
pela cobrança ou não de ingressos, assim como, nos demais eventos públicos 
realizados por particulares. 
O presente parecer é pelo veto total do Autógrafo, já que contrário ao interesse 
público. 
Ante o exposto, Senhor Presidente e com fulcro nas disposições da Lei Orgânica 
do Município, por conseguinte, promovo o veto total do referido Autógrafo nº. 20, 
de 19 de março de 2019. 
Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Autógrafo, 
devolvo ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, esperamos seja acatado. 
No mais, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 
Atenciosamente, 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL 
 
PARECER DO VETO: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
De autoria do vereador Cláudio José Schooder, Antonio Alves Teixeira e Carolina 
de Oliveira Moura e Rameh, o Projeto de Lei n. 39/2018 foi protocolizado em 22 
de maio de 2018 e dispôs sobre a vedação de cobrança de ingressos pela 
entrada ou participação em eventos públicos, especialmente na Festa das 
Nações.  
A proposta recebeu duas emendas. Resumidamente, a emenda n.01 alterou a 
cláusula de vigência (art. 3º) para que a medida fosse implantada apenas em 
2019. A emenda n.02 excetuou da proibição os eventos realizados no Centro 
Cultural “Pastor Divair Moreira”.  
A emenda n.01, de autoria da vereadora Carolina de Oliveira Moura e Rameh, foi 
aprovada por quatro votos favoráveis e três contrários. Já a emenda n.02, de 
autoria do vereador Vagner Barilon, foi aprovada por unanimidade. 
Após aprovação das duas emendas, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação elaborou redação final, tendo a mesma sido aprovada por sete votos 
favoráveis na sessão ordinária realizada em 18 de março de 2019. O autógrafo 
n.20/2019 foi encaminhado ao Chefe do Executivo através do Ofício n. 290/2019. 
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Ocorre que, através de ofício protocolizado sob n. 801, em 8 de abril de 2019, o 
Chefe do Executivo comunicou à presidência desta Casa que opôs veto total 
referido autógrafo, sob as seguintes alegações: 
“Com fundamento no artigo 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, 
comunico a Vossa Excelência que estou vetando o Autógrafo nº. 20, de 19 de 
março de 2019, de autoria dos ilustres Vereadores Cláudio José Schooder, 
Antônio Alves Teixeira e Carolina de Oliveira Moura e Rameh, que “Dispõe sobre 
a vedação de cobrança de ingressos pela entrada ou participação de eventos 
públicos, especialmente na Festa das Nações”, por entender que o referido 
projeto de lei é contrário ao interesse público, uma vez que nos eventos 
realizados por terceiros, competem a eles definirem a cobrança ou não da 
entrada, tratando-se de ingerência indevida.  
Esclarecemos que, conforme parecer do Ibam, parte integrante da própria 
exposição de motivos do Projeto de Lei ora em análise, via de regra o Município 
se abstém de organizar festa cuja entrada não seja gratuita, contudo, quando a 
municipalidade deixa a organização da festa a cargo dos particulares, estes 
poderão cobrar ingressos. 
Com efeito, no caso da Festa das Nações, a realização do evento é promovida 
pelas entidades locais, razão pela qual compete as essas instituições definirem 
pela cobrança ou não de ingressos, assim como, nos demais eventos públicos 
realizados por particulares. 
O presente parecer é pelo veto total do Autógrafo, já que contrário ao interesse 
público. 
Ante o exposto, Senhor Presidente e com fulcro nas disposições da Lei Orgânica 
do Município, por conseguinte, promovo o veto total do referido Autógrafo nº. 20, 
de 19 de março de 2019. 
Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Autógrafo, 
devolvo ao reexame dessa ilustre Casa de Leis, esperamos seja acatado. 
No mais, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração”. 
Tendo em vista que as razões elencadas pelo Chefe do Executivo estão 
devidamente fundamentadas, opino pelo acatamento do veto. 
Nova Odessa, 29 de abril de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO  CARLA FURINI DE LUCENA 
 

VOTO EM SEPARADO 
De autoria do vereador Cláudio José Schooder, Antonio Alves Teixeira e Carolina 
de Oliveira Moura e Rameh, o Projeto de Lei n. 39/2018 foi protocolizado em 22 
de maio de 2018 e dispôs sobre a vedação de cobrança de ingressos pela 
entrada ou participação em eventos públicos, especialmente na Festa das 
Nações.  
A proposta recebeu duas emendas. Resumidamente, a emenda n.01 alterou a 
cláusula de vigência (art. 3º), para que a medida fosse implantada apenas em 
2019. A emenda n.02 excetuou da proibição os eventos realizados no Centro 
Cultural “Pastor Divair Moreira”.  
A emenda n.01, de autoria da vereadora Carolina de Oliveira Moura e Rameh, foi 
aprovada por quatro votos favoráveis e três contrários. Já a emenda n.02, de 
autoria do vereador Vagner Barilon, foi aprovada por unanimidade. 
Após aprovação das duas emendas, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação elaborou redação final, tendo a mesma sido aprovada por sete votos 
favoráveis na sessão ordinária realizada em 18 de março de 2019. O autógrafo 
n.20/2019 foi encaminhado ao Chefe do Executivo através do Ofício n. 290/2019. 
Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, 
entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao 
interesse público, vetá-lo-á. No entender do Chefe do Executivo, a proposição 
é contrária ao interesse público. Razão, contudo, não lhe assiste.  
Ao reverso do alegado, o interesse público está diretamente relacionado à 
ampliação da participação popular em todos os eventos populares do Município. 
É inadmissível que a população em geral seja privada de participar da festa mais 
importante da cidade em virtude da cobrança do ingresso. Caberia ao Município 
vedar essa cobrança atendendo aos interesses de todas as classes. 
Conforme matéria jornalística disponível no site da Prefeitura Municipal

1
 em 2013 

a Festa das Nações bateu recorde de público, com 100 mil pessoas. Já, em 2017 
– quando a cobrança de ingressos foi iniciada - a festa encerrou sua 30ª edição 
com público de aproximadamente 35 mil pessoas. 
Obviamente, tal cobrança é contrária ao interesse público, razão pela qual 
opinamos pela rejeição do veto. 
Nova Odessa, 29 de abril de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 
02 – PROJETO DE LEI N. 75/2018 DE AUTORIA DO VEREADOR TIAGO 
LOBO, ALTERA O CAPUT DO ART. 9º DA LEI N. 1.181, DE 15 DE 
DEZEMBRO DE 1989. 
Processo retirado da sessão ordinária do dia 15 de maio, pelo pedido de 
adiamento por 2 (duas) sessões, feito pelo vereador AVELINO XAVIER ALVES, 
restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 

                                                           
1 in: http://www.novaodessa.sp.gov.br/NoticiasConteudo.aspx?IDNoticia=13434  

Simbólico 
 
Art. 1º. O caput do art. 9º da Lei n. 1.181, de 15 de dezembro de 1989 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 9º. Os valores venais constantes do mapa referido no art.1º desta Lei serão 
reduzidos na forma abaixo e deverão ser utilizados como base de cálculo para 
todas as despesas decorrentes da transmissão de bens imóveis e de direitos 
relativos, inclusive, custas, emolumentos e recolhimento do ITBI”.  
Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 11 de setembro de 2018. 

TIAGO LOBO 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Tiago Lobo, que altera o caput 
do art. 9º da Lei n. 1.181, de 15 de dezembro de 1989. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 24 de setembro de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO SEBASTIÃO G. DOS SANTOS WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Tiago Lobo, que altera o caput 
do art. 9º da Lei n. 1.181, de 15 de dezembro de 1989.  
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade conferir maior clareza ao dispositivo legal acima 
mencionado. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 26 de setembro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS AVELINO X. ALVES WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SER.  PÚB., HAB., SEG. PÚBLICA E DES. URBANO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Tiago Lobo, que altera o caput 
do art. 9º da Lei n. 1.181, de 15 de dezembro de 1989. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade conferir maior clareza ao dispositivo legal acima 
mencionado. 
Em face do exposto, opino pela aprovação da presente proposição. 
Nova Odessa, 22 de outubro de 2018. 
AVELINO X. ALVES  TIAGO LOBO  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
03 – PROJETO DE LEI 04/2019 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO 
ALVES TEIXEIRA, ESTABELECE DESCONTO DE 50% (CINQUENTA POR 
CENTO) NO PAGAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO (IPTU) AOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NOS BAIRROS CHÁCARAS 
DE RECREIO REPRESA, RECANTO LAS PALMAS E CHÁCARAS 
ACAPULCO. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica estabelecido o desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis 
localizados nos bairros Chácaras de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e 
Chácaras Acapulco. 
Parágrafo único. A Municipalidade deverá proceder ao desconto à época do 
lançamento Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), independentemente de 
requerimento do contribuinte. 
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
de verbas próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3º. Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2020. 
Art. 4º. Revogam-se disposições em contrário.  
Nova Odessa, 24 de janeiro de 2019. 

ANTONIO ALVES TEIXEIRA 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Obs. O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação contrário a 
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tramitação do projeto de lei 04/2019 foi rejeitado na sessão ordinária do dia 18 de 
fevereiro de 2019. 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Antonio Alves Teixeira, que 
estabelece desconto de 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis localizados nos bairros Chácaras 
de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e Chácaras Acapulco. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade minimizar o sofrimento dos moradores da região 
conhecida como Pós-Anhanguera, que, há anos, convivem com uma 
infraestrutura precária. 
Em face do exposto, opino pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 11 de março de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE OBRAS, SERV. PÚB. HAB. SEG.PÚBLICA E DES. URBANO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Antonio Alves Teixeira, que 
estabelece desconto de 50% (cinquenta por cento) no pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis localizados nos bairros Chácaras 
de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e Chácaras Acapulco. 
Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação, 
Segurança Pública e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer. 
A presente proposição se reveste de inegável interesse público, tendo em vista 
que os moradores daquela localidade sofrem com a precariedade dos serviços 
de infraestrutura urbana. Caso aprovada, minimizará o sofrimento daqueles que, 
há anos, convivem com tantos desconfortos. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição.  
Nova Odessa, 25 de março de 2019. 
TIAGO LOBO  AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

 
04 – PROJETO DE LEI 09/2019 DE AUTORIA DO VEREADOR SEBASTIÃO 
GOMES DOS SANTOS, VEDA QUALQUER DISCRIMINAÇÃO À CRIANÇA E 
AO ADOLESCENTE COM DEFICIÊNCIA OU DOENÇA CRÔNICA NOS 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, CRECHES OU SIMILARES, EM 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS OU PRIVADAS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. É vedada a discriminação à criança e ao adolescente com deficiência ou 
qualquer doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, 
em instituições públicas ou privadas. 
Art. 2º. O estabelecimento de ensino, creche ou similar, deverá capacitar seu 
corpo docente e equipe de apoio para acolher a criança e o adolescente com 
deficiência ou doença crônica, propiciando-lhe a integração a todas as atividades 
educacionais e de lazer que sua condição pessoal possibilite. 
Art. 3º. Para os efeitos desta lei consideram-se deficiência ou doença crônica 
aquela que se refere a quaisquer pessoas que tenham desabilidade física ou 
mental, que limite substancialmente uma ou mais atividades importantes da vida, 
e: 
I - deficiência: toda e qualquer incapacidade ou desabilidade, física ou mental, 
que limite parcial ou substancialmente uma ou mais atividades fundamentais da 
pessoa no seu dia a dia; 
II - doença crônica: toda e qualquer enfermidade não contagiosa de caráter 
permanente que limite total ou parcialmente uma ou mais atividades diárias 
fundamentais ou que requeiram medicação e tratamento específico, tais como 
alergias, diabete tipo I, hepatite tipo C, epilepsia, anemia hereditária, asma, 
síndrome de Tourette, lúpus, intolerância alimentar de qualquer tipo. 
Art. 4º. As sanções aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação nos 
termos desta lei serão as seguintes: 
I – advertência, 
II - multa de até 1.000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs; 
III - multa de até 3.000 (três mil) UFESPs, em caso de reincidência. 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 6 de fevereiro de 2019. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com deficiência ou 
doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, em 
instituições públicas ou privadas. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico.   
A proposição em comento tão somente cuidou de regular matéria de interesse 
predominantemente local e também atinente à proteção e garantia de 
direitos dos deficientes, nos exatos limites das atribuições expressamente 
conferidas aos municípios pelos artigos 23, inciso II, e 30, incisos I e VIII, da 
Constituição Federal.  
Isso significa, na prática, que a presente proposta nada mais fez do que 
suplementar as normas gerais traçadas nessa legislação estadual, editada na 
forma do art. 24, inciso XIV, da Constituição Federal, nos estritos limites da 
competência que lhe confere o artigo 30, inciso II, da Carta Maior. 
Nesse sentido é o seguinte precedente: 
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei n° 7.580, de 16 de 
novembro de 2010, do Município de Jundiaí, que dispõe sobre a utilização do 
símbolo internacional de acesso da pessoa com deficiência e define critérios 
para reserva de vagas de estacionamento nos locais que especifica - Matéria de 
interesse local e também atinente à proteção e garantia de direitos de 
portadores de deficiência fisica e pessoas com mobilidade reduzida, em 
relação à qual era lícito ao Município legislar, nos exatos limites da 
competência definida nos artigos 23, inciso II, e 30, inciso I, da CF - 
Questões, de qualquer forma, que já haviam sido objeto de tratamento em 
legislação federal editada na forma do art. 24, inciso XIV, da CF, cuidando a 
lei municipal impugnada tão somente de suplementar as normas gerais ali 
traçadas, consoante lhe era facultado pelo art. 30, inciso II, da CF - 
Inocorrência, outrossim, de vício de iniciativa do projeto de lei deflagrado pelo 
Legislativo Municipal, haja vista que a norma editada não regula matéria 
estritamente administrativa, afeta ao Chefe do Poder Executivo, delimitada pelos 
artigos 24, §2°, 47, incisos XVII e XVIIIt 166 e 174 da CE, aplicáveis ao ente 
municipal, por expressa imposição da norma contida no artigo 144 daquela 
mesma Carta - Previsão legal, na verdade, que apenas impõe obrigações a 
particulares e não implica no aumento de despesa do Município, uma vez que o 
dever de fiscalização do cumprimento das normas é conatural aos atos 
normativos e não tem efeito de gerar gastos extraordinários - Precedentes desta 
Corte - Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente”. (Ação Direta 
de Inconstitucionalidade n° 0265031- 66.2012.8.26.0000. Autor: Prefeito do 
Município de Jundiaí. Réu: Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí. 
Julgamento: 8 de maio de 2013). 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 14 de fevereiro de 2019. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO  CARLA FURINI DE LUCENA 
 
 

VOTO EM SEPARADO 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Sebastião Gomes dos Santos, 
que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com deficiência ou 
doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, em 
instituições públicas ou privadas. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que o projeto de lei 
deva ser rejeitado. 
O relator entende, em síntese, que a proposta disciplinou matéria de interesse 
predominantemente local e também atinente à proteção e garantia de direitos 
dos deficientes, nos limites das atribuições expressamente conferidas aos 
municípios pelos artigos 23, inciso II, e 30, incisos I e VIII, da Constituição 
Federal.  
Todavia, a matéria já é disciplina por lei estadual (Lei n. 16.925, de 16 de janeiro 
de 2019), não restando margem para a competência legislativa suplementar do 
município. Cumpre à municipalidade ao legislar atentar-se para não ser 
redundante, ofendendo, em consequência, o princípio da necessidade. Sobre 
esse tema, já se pronunciou Gilmar Mendes: 
“Embora a competência para editar normas, no tocante à matéria, quase não 
conheça limites (universalidade da atividade legislativa), a atividade legislativa é, 
e deve continuar sendo, uma atividade subsidiária. Significa dizer que o 
exercício da atividade legislativa está submetido ao princípio da 
necessidade, isto é, que a promulgação de leis supérfluas ou iterativas 
configura abuso do poder de legislar”

2
.  

Ante ao exposto, opino contrariamente à tramitação do presente projeto. 
Nova Odessa, 18 de fevereiro de 2019. 

 
ANTONIO ALVES TEIXEIRA 

 

                                                           
2 MENDES, Gilmar Ferreira. Teoria da Legislação e Controle de 
Constitucionalidade: Algumas Notas. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com 
deficiência ou doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou 
similares, em instituições públicas ou privadas. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer.  
A medida proposta não acarretará qualquer aumento da despesa pública.  
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 25 de fevereiro de 2019. 
AVELINO X. ALVES SEBASTIÃO G. DOS SANTOS CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com 
deficiência ou doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou 
similares, em instituições públicas ou privadas. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por finalidade proteger os direitos das crianças e adolescentes 
portadores de doenças crônicas ou deficiências não aparentes, especialmente no 
âmbito dos estabelecimentos de ensino, creches ou similares. 
Ademais, ela se coaduna com a Educação Inclusiva prevista no Plano Nacional 
de Educação. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 28 de março de 2019. 

OSÉIAS D. JORGE ANGELO R. RÉSTIO ANTONIO A. TEIXEIRA 
 

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Sebastião Gomes dos 
Santos, que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente com 
deficiência ou doença crônica nos estabelecimentos de ensino, creches ou 
similares, em instituições públicas ou privadas. 
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a 
relatoria do parecer. 
O escopo do presente projeto de lei é proteger os direitos das crianças e 
adolescentes portadores de doenças crônicas ou deficiências não aparentes, 
especialmente no âmbito dos estabelecimentos de ensino, creches ou similares. 
Em face do exposto, opino pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 18 de abril de 2019. 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS OSEIAS D. JORGE CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
05 –  PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO PROJETO DE LEI 28/2019 DE AUTORIA DO 
VEREADOR OSEIAS DOMINGOS JORGE, ASSEGURA AOS ESTUDANTES 
DO ENSINO INFANTIL,  MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, O 
DIREITO DE ABSTER-SE DE PARTICIPAR DAS COMEMORAÇÕES 
ALUSIVAS AO CARNAVAL. 
Processo retirado da Sessão Ordinária do dia 29 de abril, por pedido de vistas 
feito pelo vereador OSEIAS DOMINGOS JORGE, restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Oseias Domingos Jorge, que 
assegura aos estudantes do ensino infantil, matriculados na rede pública 
municipal, o direito de abster-se de participar das comemorações alusivas ao 
carnaval. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, razão pela qual não deve prosperar. 
A minuta da proposição foi submetida à análise do IBAM – Instituto Brasileiro da 
Administração Municipal, cujo órgão assim se posicionou: 
“Parecer Nº 0980/2019  
PG – Processo Legislativo. Projeto de Lei. Garante o direito de abster-se 
das comemorações de carnaval. Escolas municipais. Laicidade do Estado. 
Liberdade Religiosa. Considerações. 
Inicialmente, cumpre deixar consignado que o artigo 19 da Constituição Federal 
veda expressamente à União, Estados e Municípios estabelecer cultos religiosos 
ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com 
eles ou suas representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público. Instituiu-se um Estado laico, isto 
é, com a segregação das noções de Estado e Igreja. Corroborando a presente 
assertiva transcrevemos o teor do dispositivo mencionado: 
"Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

- estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 
funcionamento ou manter com eles ou suas representantes relações de 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse 
público; 
- recusar fé aos documentos públicos; 
- criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si". 
Por outro lado, no rol dos direitos fundamentais, a Constituição assegura aos 
cidadãos a liberdade religiosa, a liberdade de crença e de culto, além da 
igualdade, independentemente de suas convicções religiosas. Nesse diapasão, 
colacionamos o art. 5º, inciso IV da Constituição: 
"Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais 
de culto e a suas liturgias". 
Importante, observar, ainda, que a laicidade se apresenta em duas vertentes, 
complementares e importantes: de um lado, o Estado não pode se imiscuir em 
temas religiosos, ou seja, não pode embaraçar, na dicção constitucional, o 
funcionamento de igrejas e cultos religiosos ou mesmo manifestação de fé ou 
crença dos cidadãos, o que significa salvaguarda eficaz para a prática das 
diversas confissões religiosas; de outra feita, todavia, a laicidade protege o 
Estado, como entidade neutra nesta área, da influência religiosa, não podendo 
qualquer doutrina ou crença religiosa, ainda que encampada pela maioria, 
ingerir-se no âmbito do Estado, da política e da res pública. 
Assim, o Estado laico salvaguarda a liberdade religiosa de qualquer cidadão ou 
entidade, em igualdade de condições, e não permite a influência religiosa na 
coisa pública. De tal sorte, a laicidade estatal não significa que o Estado seja 
partidário da não crença (ateísmo e assemelhados), pois, com base no princípio 
da liberdade religiosa, esta deve ser posta ao lado das demais religiões, não 
podendo junto com qualquer uma delas ser também considerada oficial. 
Desta forma, impor aos alunos, de qualquer crença, a participação em 
comemorações que estão em desacordo com os preceitos da fé que professa 
viola a laicidade em ambos os aspectos, quais sejam: a impossibilidade de o 
Estado, neste ato representado pela escola pública, fomentar determinado credo 
e a liberdade de crença religiosa do indivíduo. 
Por outro lado não consideramos razoável a necessidade de dispensa as 
crianças cristãs da participação deste evento de cunho cultural e recreativo, uma 
vez que não se revela factível considerar que a comemoração do carnaval nas 
escolas municipais voltadas ao público infantil promovam a "imoralidade, música 
lasciva, promiscuidade sexual e bebedeiras" conforme descrito na justificativa da 
propositura em análise. 
Assim resta evidente que não se faz necessário projeto de lei que dispense 
os alunos que sintam sua liberdade de crença violada pelas comemorações 
alusivas ao carnaval nas escolas municipais, na medida em que o art. 5º, 
inciso VI da Constituição, muito embora seja norma de eficácia limitada, já 
possui o condão de assegurar a inviolabilidade da crença ou da ausência 
dela. 
No caso em tela, o modo de proceder escorreito é permitir aos alunos que 
participem ou não das comemorações alusivas ao carnaval e orientá-los no 
sentido de que todas as profissões de fé merecem respeito e são 
garantidas pela nossa Lei Maior, assim como a opção de não professar fé 
alguma, o que independe de lei municipal. 
Por tudo que precede, concluímos o presente parecer no sentido a 
inviabilidade jurídica do Projeto de Lei em análise, motivo pelo qual não 
reúne condições de validamente prosperar. 
É o parecer, s.m.j.” (Maria Victoria Sá e Guimarães Barroso Magno - Assessora 
Jurídica) 
Isto posto, com fulcro no parecer exarado pelo IBAM, opino contrariamente à 
tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 10 de abril de 2019. 

ANGELO R. RÉSTIO  CARLA F. DE LUCENA  ANTONIO A.TEIXEIRA 

 
 
Nova Odessa, 10 de maio de 2019. 

 

Eliseu de Souza Ferreira 

Diretor Geral 
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EXTRATO DE CONTRATO 

 

a) Espécie: Termo de Aditamento ao Contrato nº. 05/2015, firmado em 

11/05/2015, entre a Câmara Municipal de Nova Odessa e Cecam Consultoria 

Econômica, Contábil e Administrativa Municipal; b) Objeto: prorrogação do prazo 

de vigência por 12 (doze) meses; c) Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993; d) 

Processo: 87/2019; e) Vigência: 12 (doze) meses; f) Cobertura Orçamentária: 

Elemento Orçamentário 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa 

jurídica; g) Valor: R$ 106.128,36 (cento e seis mil, cento e vinte e oito reais e 

trinta e seis centavos) h) Signatários: pelo Contratante, Vagner Barilon e, pelo 

Contratado, Fred Anderson Scandiuzzi, assinado em 30 de abril de 2019. 

Nova Odessa, 10 de maio de 2019. 

 

VAGNER BARILON 

PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 343, DE 07 DE MAIO DE 2019 

Autor: vereador Sebastião Gomes dos Santos e outros 

“Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora Maria Aparecida 

Boraschi Zaramelo”.  

VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 

de São Paulo; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente, 

promulgo o seguinte Decreto Legislativo:     

Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora Maria 

Aparecida Boraschi Zaramelo, em reconhecimento aos relevantes serviços 

prestados ao Município.  

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada 

para este fim, em local a ser designado.  

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 

de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.  

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Nova Odessa, 07 de maio de 2019. 

 

VAGNER BARILON 

Presidente 

 

Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 

ELISEU DE SOUZA FERREIRA 

Diretor Geral 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 344, DE 07 DE MAIO DE 2019 

Autoria: Comissão de Finanças e Orçamento 

Que aprova as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, referentes ao 

exercício de 2016. 

VAGNER BARILON, Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa, Estado 

de São Paulo; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de presidente, 

promulgo o seguinte Decreto Legislativo:     

Art. 1º. Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 

referentes ao exercício de 2016, em consonância com o relatório e voto 

proferidos pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

e demais elementos contidos no processo CM- 70/2019 e TC- 004313/989/16. 

Art. 2º.  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Nova Odessa, 07 de maio de 2019. 

VAGNER BARILON 

Presidente 

Publicado na Secretara da Câmara Municipal, na data supra. 

ELISEU DE SOUZA FERREIRA 

Diretor Geral 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Relatório de Gestão Fiscal - Poder Legislativo - Período: 1º 
Quadrimestre/2019 

LRF, art 48 

QUADRO COMPARATIVO COM LIMITES DA LRF 1º Quadrimestre   

  R$ % 

Receita Corrente Líquida 183.525.675,09 100,00 

Despesas Totais com Pessoal 3.572.970,64 1,95 

Limite Máximo (art. 20 LRF) 11.011.540,51 6,00 

Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22 LRF) 10.460.963,48 5,70 

Excesso a Regularizar 0,00 0,00 

Dívida Consolidada Líquida     

Saldo Devedor   0,00 

Limite Legal(arts. 3° e 4° Res. n° 40 Senado) 0,00 0,00 

Excesso a Regularizar 0,00 0,00 

Concessões de Garantias     

Montante 0,00 0,00 

Limite Legal (art. 9° Res. n° 43 Senado) 0,00 0,00 

Excesso a Regularizar 0,00 0,00 

Operações de Crédito(exceto ARO)     

Realizadas no Período 0,00 0,00 

Limite Legal(inc. I, art. 7° Res. n° 43 Senado) 0,00 0,00 

Excesso a Regularizar 0,00   

Antecipação de Rec. Orçamentárias     

Saldo Devedor 0,00 0,00 

Limite Legal(art. 10 Res. n° 43 Senado) 0,00 0,00 

Excesso a Regularizar 0,00 0,00 

VAGNER BARILON 
CPF  246.299.248-09 

Presidente 

GABRIEL A. SCHIOCHET 
CRC n. SC-042291/O-7 

Contador 

SIMONE S. SALDANHA 
RG 23.677.520-0 
Controle Interno 
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DDeeccrreettooss  LLeeggiissllaattiivvooss  

  

EExxttrraattoo  ddee  CCoonnttrraattoo  

  

  

AAtteennddiimmeennttoo  aa  LLeeii  ddee  

RReessppoonnssaabbiilliiddaaddee  FFiissccaall  
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Demonstrativo de Apuração das Despesas com Pessoal - LEGISLATIVO -  Período: 1º Quadrimestre/2019 

  EVOLUÇÃO DA DESPESA LÍQUIDA NOS ÚLTIMOS DOZE MESES 

 
Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro Março Abril TOTAIS 

DESPESAS COM PESSOAL 

01 VENCIMENTO E 
VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL ATIVO 

163.300,14 262.532,14 157.682,46 178.382,34 151.659,61 150.009,42 240.324,62 177.765,22 208.702,08 146.460,10 179.924,26 170.200,05 2.186.942,44 

04 REMUNERAÇÃO 
DOS AGENTES 
POLITICOS 

53.361,90 53.361,90 51.832,89 51.832,89 51.832,89 51.832,89 51.832,89 51.832,89 51.832,89 51.832,89 53.272,68 49.529,21 624.188,81 

05 ENCARGOS 
SOCIAIS 

59.638,16 67.818,79 60.881,62 60.848,50 58.704,43 57.318,15 65.285,98 87.645,04 63.874,25 54.073,32 57.656,59 68.094,56 761.839,39 

SUBTOTAL(I) 276.300,20 383.712,83 270.396,97 291.063,73 262.196,93 259.160,46 357.443,49 317.243,15 324.409,22 252.366,31 290.853,53 287.823,82 3.572.970,64 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS 

01 INDENIZAÇÃO POR 
DEMISSÕES 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

02 INCENTIVO A 
DEMISSÃO 
VOLUNTÁRIA 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

03 DECORRENTES DE 
DECISÃO JUDICIAL E 
EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL LIQUIDO (I-II) 276.300,20 383.712,83 270.396,97 291.063,73 262.196,93 259.160,46 357.443,49 317.243,15 324.409,22 252.366,31 290.853,53 287.823,82 3.572.970,64 

VAGNER BARILON 
CPF  246.299.248-09 

Presidente 

GABRIEL A. SCHIOCHET 
CRC n. SC-042291/O-7 Contador 

SIMONE S. SALDANHA 
RG 23.677.520-0 
Controle Interno 

 

Demonstrativo de Apuração da Dívida Consolidada Líquida - D.C.L. - Período: Abril/2018 

Exceto Previdenciário Saldo Exer. anterior 1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC(I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 5.5.2000(inclusive) - V.Ñ.P. 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

ATIVO DISPONÍVEL 0,00 1.136.989,83 0,00 0,00 

HAVERES FINANCEIROS 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL)=(I-II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 

% DA DC SOBRE A RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 

% DA DCL SOBRE A RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 

% LIM. DEF. RES. SENADO FEDERAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

DETALHE DA DÍVIDA CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

DE TRIBUTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 

PREVIDENCIÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEMAIS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 

DO FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 0,00 4.636,55 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS ANTERIORES/POSTERIORES A 5.5.2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEPÓSITOS 0,00 4.636,55 0,00 0,00 

R.P. NÃO PROCESSADOS DE EXERC. ANT. 0,00 0,00 0,00 0,00 

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

VAGNER BARILON 
CPF  246.299.248-09 

Presidente 

GABRIEL A. SCHIOCHET 
CRC n. SC-042291/O-7 Contador 

SIMONE S. SALDANHA 
RG 23.677.520-0 
Controle Interno 
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